
 

 

PAUTA DA 18ª SESSÃO ORDINÁRIA DA TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA 16ª 

LEGISLATURA – Art. 150 DO REGIMENTO INTERNO – A SER REALIZADA NO DIA 07 

DE JUNHO DE 2023. 

 

I – EXPEDIENTE:   

 

Item 1: Ofício nº 047/2023, da Secretaria de Meio Ambiente, em resposta ao Ofício nº 

045/2023/GP, Requerimento nº 026/2023. 

 

Item 2: Ofício nº 048/2023, da Secretaria de Meio Ambiente, em resposta ao Ofício nº 

043/2023/GP, Requerimento nº 024/2023. 

 

TEMA LIVRE: Palavra livre dos Vereadores. 

 

II – ORDEM DO DIA: 

 

Item 1: Parecer nº 029/2023, da Comissão Permanente, referente ao Projeto de Lei nº 

012/2023, de autoria do Poder Executivo, que dispõe sobre a criação e denominação da 

Escola Municipal de Ensino Fundamental E.M.E.F. Francenilda Bitu de Oliveira, e dá outras 

providências. 

 

Item 2: Parecer nº 031/2023, da Comissão Permanente, referente ao Projeto de Lei nº 

014/2023, de autoria do Poder Executivo, que dispõe sobre o salário mínimo dos servidores 

civis do Poder Executivo do Município de Altaneira-CE, e dá outras providências. 

 

Item 3: Parecer nº 032/2023, da Comissão Permanente, referente ao Projeto de Lei nº 

015/2023, de autoria do Poder Executivo, que dispõe sobre o reajuste salarial dos 

servidores civis do Poder Executivo do Município de Altaneira-CE, e dá outras providências. 

 



 

 

Item 4: Requerimento nº 029/2023, de autoria do Vereador Ariovaldo Soares, solicitando 

que seja encaminhado expediente aos Secretários Municipais, que atuam como 

ordenadores de despesas da Prefeitura, a saber: Márcia Evangelista Moura - Secretária de 

Administração e Finanças; Antônia Zuleide Ferreira de Oliveira - Secretária de Educação; 

Luiz Pedro Bezerra Neto - Secretário de Saúde e Eliane Alencar Pereira Soares - Secretária 

de Assistência Social, requerendo as informações solicitadas relativamente ao exercício 

financeiro de 2022. 

 

Item 5: Requerimento nº 030/2023, de autoria do Vereador Ariovaldo Soares, solicitando 

que seja encaminhado ao Procurador Geral do Município, o seguinte: Informações sobre 

procedimento judicial – Ação Monitória, impetrado por CONTECNICA Cariri - Organização 

Empresarial Eirele – ME,  em desfavor do Município de Altaneira. 

 







                                        

                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                    

      

 

 

PARECER Nº 029/2023 

DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO E DENOMINAÇÃO DA 

ESCOLA MUNICIPAL DE ENSINO FUNDAMENTAL 

“E.M.E.F. FRANCENILDA BITU DE OLIVEIRA”, E 

DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

Preliminarmente, externamos nosso entendimento pela admissibilidade da 

presente propositura, em conformidade com manifestação da Assessoria Jurídica da Casa, 

que fica fazendo parte integrante deste (Parecer Jurídico nº 021/2023) de autoria do Dr. 

Timóteo Mariano Da Silva. 

Pretende, o Poder Executivo, com a presente propositura, criar a nova Escola 

Municipal de Ensino Fundamental denominada “E.M.E.F. Francenilda Bitu de Oliveira”. 

Ao texto original não foi apresentado emenda. 

Diante do exposto, tem-se que o referido Projeto de Lei está de acordo com a Lei 

Orgânica do Município e obedece às técnicas Jurídicas e Legislativas, razão pela qual 

opino no sentido de que o parecer desta COMISSÃO PERMANENTE, seja pela 

aprovação do Projeto de Lei nº 012/2023, apresentado pelo Poder Executivo. 

 Neste sentido, voto e recomendo ao Plenário sua aprovação.  

 

Sala das Sessões em 30 de Maio de 2023. 

Ver. Silvânia Andrade 

Relatora 

 

 

 

 

 

 

 

 



                                        

                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                    

      

 

 

 

Recebido em 24 de Maio de 2023. 

Projeto de Lei nº 012/2023, do Poder Executivo, de Parecer Jurídico nº 

021/2023. 

Ao Senhor Ver. Ariovaldo Soares, Presidente da Comissão Permanente. 

 

 

 

 Sala das Sessões em 30 de Maio de 2023. 

Ver. Silvânia Andrade 

Relatora 



                                        

                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                    

      

 

 

PARECER Nº 031/2023 

DISPÕE SOBRE O SALÁRIO MÍNIMO DOS 

SERVIDORES CIVIS DO PODER EXECUTIVO DO 

MUNICÍPIO DE ALTANEIRA-CE, E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

Preliminarmente, externamos nosso entendimento pela admissibilidade da 

presente propositura, em conformidade com manifestação da Assessoria Jurídica da Casa, 

que fica fazendo parte integrante deste (Parecer Jurídico nº 023/2023) de autoria do Dr. 

Timóteo Mariano Da Silva. 

Pretende, o Poder Executivo, com a presente propositura, adequar a menor 

remuneração paga aos servidores do Município de Altaneira ao salário mínimo fixado 

pela Medida Provisória nº 1172/23, que dispõe sobre o valor do salário mínimo. 

Ao texto original não foi apresentado emenda. 

Diante do exposto, tem-se que o referido Projeto de Lei está de acordo com a Lei 

Orgânica do Município e obedece às técnicas Jurídicas e Legislativas, razão pela qual 

opino no sentido de que o parecer desta COMISSÃO PERMANENTE, seja pela 

aprovação do Projeto de Lei nº 014/2023, apresentado pelo Poder Executivo. 

 Neste sentido, voto e recomendo ao Plenário sua aprovação.  

 

Sala das Sessões em 06 de Junho de 2023. 

Ver. Júnior do Povo 

Relator 

 

 

 

 

 

 

 



                                        

                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                    

      

 

 

 

Recebido em 31 de Maio de 2023. 

Projeto de Lei nº 014/2023, do Poder Executivo, de Parecer Jurídico nº 

023/2023. 

Ao Senhor Ver. Ariovaldo Soares, Presidente da Comissão Permanente. 

 

 

 

 Sala das Sessões em 06 de Junho de 2023. 

Ver. Júnior do Povo 

Relator 



                                        

                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                    

      

 

 

PARECER Nº 032/2023 

DISPÕE SOBRE O REAJUSTE SALARIAL DOS 

SERVIDORES CIVIS DO PODER EXECUTIVO DO 

MUNICÍPIO DE ALTANEIRA-CE, E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

Preliminarmente, externamos nosso entendimento pela admissibilidade da 

presente propositura, em conformidade com manifestação da Assessoria Jurídica da Casa, 

que fica fazendo parte integrante deste (Parecer Jurídico nº 024/2023) de autoria do Dr. 

Timóteo Mariano Da Silva. 

Pretende, o Poder Executivo, com a presente propositura, reajustar o salário dos 

servidores civis do Poder Executivo do Município de Altaneira-CE, para que os 

vencimentos dos servidores não fiquem defasados frente à inflação. 

Ao texto original não foi apresentado emenda. 

Diante do exposto, tem-se que o referido Projeto de Lei está de acordo com a Lei 

Orgânica do Município e obedece às técnicas Jurídicas e Legislativas, razão pela qual 

opino no sentido de que o parecer desta COMISSÃO PERMANENTE, seja pela 

aprovação do Projeto de Lei nº 015/2023, apresentado pelo Poder Executivo. 

 Neste sentido, voto e recomendo ao Plenário sua aprovação.  

 

Sala das Sessões em 06 de Junho de 2023. 

Ver. Júnior do Povo 

Relator 

 

 

 

 

 

 

 



                                        

                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                    

      

 

 

 

Recebido em 31 de Maio de 2023. 

Projeto de Lei nº 015/2023, do Poder Executivo, de Parecer Jurídico nº 

024/2023. 

Ao Senhor Ver. Ariovaldo Soares, Presidente da Comissão Permanente. 

 

 

 

 Sala das Sessões em 06 de Junho de 2023. 

Ver. Júnior do Povo 

Relator 










